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MUNICÍPIO DE PAINEIRAS
[bookmark: _Hlk187751150]SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, PLANEJAMENTO, GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO
Praça Terezinha de Vargas Mendonça, nº 288, Centro, Paineiras, MG, CEP: 35.622-000
Tel.: (37) 3545-1052 – E-mail: administracao@paineiras.mg.gov.br



DFD – DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

1. DATA RECOMENDADA PARA CONTRATAÇÃO
O objeto deverá ser contratado, o mais brevemente possível, tendo em vista a necessidade a ser atendida. 

2. INFORMAÇÕES DA UNIDADE / SETOR / SERVIDOR DEMANDANTE
Setor requisitante: Secretaria Municipal de Governo, Planejamento, Gestão e Administração
Responsável pela demanda: Alvimar Bernardes da Silva
E-mail: licitacao@paineiras.mg.gov.br
Telefone: (37) 3545-1052

3. DESCRIÇÃO SUSCINTA DA SOLICITAÇÃO
[bookmark: _Hlk200365575]Contratação de instituição financeira oficial e/ou privada, para prestação de serviços bancários, para realização do pagamento dos servidores, funcionários ativos, inativos e pensionistas, saldados pelo Tesouro Municipal, excluídos os aposentados e pensionistas que são pagos pelo PREVIPAI.

4. TIPO DE OBJETO
(  ) Serviço não continuado
( x ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra
(  ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra
(  ) Material de consumo
(   ) Material permanente / equipamento

5. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk200365755]A necessidade da contratação de instituição financeira se justifica pelos motivos que seguem:
· Eficiência e Segurança nas Transações Financeiras: a gestão de folha de pagamento envolve movimentações financeiras significativas e regulares. A contratação de uma instituição especializada garante segurança, rastreabilidade, conformidade com normas do Banco Central e prevenção de fraudes;
· Modernização da Administração Pública: a parceria com instituições financeiras permite a adoção de tecnologias modernas (como internet banking, aplicativos, notificações eletrônicas e serviços digitais), que otimizam o processo de pagamento e reduzem o retrabalho;
· Capacidade Técnica e Operacional: instituições financeiras possuem infraestrutura adequada e pessoal especializado para processar grandes volumes de transações simultâneas, garantindo pontualidade nos pagamentos;
· Desoneração da Estrutura Administrativa Municipal: ao terceirizar essa atividade, o município reduz a sobrecarga dos setores internos, especialmente de contabilidade, tesouraria e RH, permitindo que esses setores se concentrem em atividades finalísticas;
· Atendimento e Suporte aos Servidores: os servidores municipais e pensionistas passam a contar com agências, caixas eletrônicos e serviços de atendimento personalizados, o que facilita o recebimento de salários e eventuais soluções de problemas;
· Possibilidade de Contrapartidas e Parcerias: algumas instituições oferecem contrapartidas ao município (como investimentos em educação financeira, instalação de agências em áreas sem atendimento bancário, benefícios aos servidores etc.), agregando valor à contratação;
Dessa forma, evidencia-se a necessidade técnica e administrativa da contratação, alinhada à busca por eficiência, economicidade, legalidade e melhoria contínua na prestação dos serviços públicos.

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
Secretaria Municipal de Governo, Planejamento, Gestão e Administração:
Marina Eduarda de Castro Alves – Matrícula 5993


7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES COM A MEMÓRIA DE CÁLCULO (SE FOR O CASO): 
	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	1
	009.072.275
	CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA OFICIAL E OU PRIVADA, TIPO MELHOR OFERTA, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS COM VISTAS AOS PAGAMENTOS A SERVIDORES/FUNCIONÁRIOS ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS, PAGOS À CONTA DO TESOURO MUNICIPAL, EXCLUÍDOS OS APOSENTADOS E PENSIONISTAS QUE SÃO PAGOS PELO PREVPAI. CONSIDERANDO QUE O QUADRO DE SERVIDORES DO MUNICÍPIO É COMPOSTO POR APROXIMADAMENTE 300 SERVIDORES, ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS
	UN
	1



8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Não se aplica o critério de medição, sendo analisado para fins de fiscalização, a comparação entre a ordem de fornecimento e o serviço realizado.

9. MATRIZ DE RISCO
Diante da sumariedade do objeto demandado e das especificações da aquisição, através do presente DFD, fica dispensada a elaboração de Matriz de Risco nesta demanda.

10. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Esta contratação encontra fundamentação legal em caráter excepcional, visto que o prestador de serviço, paga para ser contratado. Isto é, ao invés de receber para prestar seus serviços, o agente se dispõe a pagar para ser contratado e executá-lo. Isso ocorre em virtude de peculiaridades do mercado, pelas quais o contratado consegue obter outras receitas tendo acesso àquela contratação.
No presente caso, a instituição financeira se dispõe a pagar a contraprestação pecuniária ao erário público, uma vez que podem obter novas receitas com a oferta de seus serviços para os novos clientes que serão adquiridos.
Nesta hipótese, como se pode observar, não haveria um menor preço que interessasse à Administração Pública, mas sim um maior preço, uma vez que o valor definido será um valor a receber e não a pagar.
Ocorre, contudo, que tal critério de julgamento, qual seja, o Maior Preço Unitário, não é previsto para o pregão. Daí se encontra o seu caráter excepcional.
Já é possível observar precedentes das cortes de contas estaduais, permitindo a utilização desse critério de julgamento, no pregão, em caráter excepcional. Senão, vejamos a seguinte decisão do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo: 
REPRESENTAÇÃO – LICITAÇÃO – MODALIDADE DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO – TIPO MAIOR LANCE OU OFERTA – PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DOS CRÉDITOS PROVENIENTES DE FOLHA DE PAGAMENTO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS AOS SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – IMPROCEDÊNCIA.
1. É aceitável a utilização em caráter excepcional do tipo maior preço, maior lance ou oferta para os pregões eletrônicos cujo objeto seja a alienação de folha de pagamento.
TCE/ES. Processo: 02945/2021-5. Acórdão 00001/2022-7 – Plenário. Relator Sebastião Carlos Ranna de Macedo.
Nesse cenário, a adoção do critério maior preço, para a hipótese de contratação de serviços de gestão financeira da folha de pagamento de servidores, mediante contraprestação pecuniária da contratada, estaria em linha com as diretrizes gerais das normas sobre licitações e contratos, uma vez que oferece efetividade à finalidade constitucional da proposta mais vantajosa para a Administração.

11. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
Regularidade Fiscal: O licitante deverá encontrar-se de forma regular perante suas obrigações com a legislação tributária federal, estadual, municipal e trabalhista. Cumpre ressaltar ainda que regularidade não implica em quitação, visto que regularidade é a comprovação de que a empresa atende todas as exigências do fisco.

12. CONCLUSÃO
Consideradas as premissas estabelecidas neste documento, a contratação constante do presente DFD é viável do ponto de vista técnico e financeiro, em conformidade com o Decreto nº 53/2024.

13. RESPONSABILIDADE PELA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA
Assumo que ficarei, assim como o responsável pela fiscalização, à disposição para dirimir eventuais dúvidas sobre esta requisição, bem como para acompanhar todo o procedimento de contratação, fornecendo todas as informações técnicas necessárias junto ao agente de contratação, pregoeiro e sua equipe de apoio.
Certifico que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na justificativa da contratação do presente documento.



[bookmark: _Hlk176786413]Paineiras, 09 de junho de 2025.



______________________________________________
Marina Eduarda de Castro Alves
Gestor e Fiscal de Contrato
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